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AL'f ERA E ACRESCENTA DISPOSrJ l\'OS 
DA LEI N'' 2.943, DE 15 DE Jlll'\110 DE 2007, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Eraldo Todão Xibiu, Presidente da Câmara Municipal de l batuba. Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

Faço Saber que a Câmara Municipal manteve e eu, promulgo, nos termos do § 8º do 
art. 40, da Lei Orgânica do Município. a seguinte Lei: 

Art. 1 º. O Capítulo XIL da Lei nº 2. 943, de 15 de junho de 2007, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

DA GRATIFICAÇÃO DE PRODUTIVIDADE E LICENÇA PRÊMIO 

"Artigo 59 - Fica instituída a Gratificação de Produtividade e Licença Prêmio. 
podendo <>er deferida aos ocupantes de cargos de provimento permanente e em comissão. 
obedecendo, para sua concessão. aos critérios. limites e especificações estabelecidos por esta 
Lei e normas internas. 

1 - O servidor público municipal terá direito á licença-prêmio de 03 (três) meses 
por quinquênio de efetivo exercício. exclusivamente municipal, forma contínua ou não, desde 
que não haja sofrido quaisquer penalidades administrativas. nos termos do Art. 252, da Lei 
2995/07. 

§ 1" - O período em que o servidor público municipal esti\ er em gozo de 
licença- prêmio será considerado como de efetivo exercício para todos os efeitos legais. 

§ 2° - Não terá direito à licença-prêmio o servidor público municipal que no 
período aquisitivo citado no inciso I, deste artigo. houver faltado ao serviço. injustificadan1ente 
por mais de 15 (quinze) dias consecutivos e ou gozado licença: 

a) - por período superior a 06(seis) meses consecutivos, sah o licença para 
prestação de sei\ iço militar obrigatório e licença gestante: 

b) - por moti\'o de doença em pessoa da família por mais de 30 (trinta) dias. 
consecutiYOS ou não. 

e) - para tratar de interesses panicul:.ircs: 
d) - pN moti\ o de afastamento dl' cônjuge tuncionári0 
II - A licença-prêmio poderá ser gozada p )r imeiro ou erp parcelas. di' idindo­

se. :it:ste C:!SO. o tempo relatÍ \'O de cada qum4ut'.:·aio. l'In ;it-ríodos não i•1 v ·1;-c-:, a 30 (trinta) 
dias. de\'endo. para esse fim. o ser\'idor publico municipal. no reque-·, e·'º em que pedir 
li..:enç-a. fazl'I '.p;·essa menção ào número de di<:c5. que pretendt goz~r: 
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a) - a Clllll'L·ss;iL> da lil'l'll\':t-pr0mio SL'l'a (1J'\lll'ss:1J;1 L' fi.1r111ali/.;1da pL·ln \l ·111 JL· 

Rc..:urstis l lumantis lksl~ ( ""·' Lk 1 us. depois de 'erificadti Sl' foram sat1::;li.:ilus tuJo!> us 
requisitos kgalmente exigidos e Sl' a respeito <lo pedido se manifestou. favoravl'lmcnlL'. quanto 
à oportunidade. o chdc imediato du Sl'í\ i<lor público municipal. 

b) - o sen idor público municipal. sob pena de indeferi1m:nto do pedido. 
aguardará mi exercício. a cxpe<li~·ão do ato de concessão <la licença. a qual deverá ser iniciada 
dentro de 1 O (dez) dias do conhecimento oficial do ato concessório. sob pena de caducidade 
automática da concessão. 

lll - O servidor público municipal que preferir não gozar, integralmente. a 
licença-prêmio. poderá optar mediante expressa e irretratável declaração de gozo de metade do 
período, recebendo os vencimentos de seu cargo, correspondente á outra metade. 

a) - poderá. ainda o <:ervidor público municipal optar mediante expressa e 
irretratável declaração, pelo recebimento, em dinheiro da importância correspondente ao 
período total da licença-prêmio. 

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. revogando-se as 
disposições em contrário. 

Câmara Municipal de Ubatuba, 14 de março de 2013. 
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